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Modernização Fiscal e Orçamentária: 
Perspectivas para a Qualidade do Gasto Público
Conectando planejamento, orçamento e responsabilidade fiscal



● Em 2016, a grande maioria dos estados brasileiros
convivia com déficits primários e redução de
investimentos públicos.

● Essa situação exigiu que todas as 26 UFs
adotassem alguma forma de limitação de
gastos públicos.

● No PI, foi aprovada a EC nº 47/2016 que limitava
o crescimento das despesas primárias
correntes. Tal regra não incidia sobre despesas
de capital de forma a não comprometer os
investimentos públicos.

“DE ONDE VIEMOS”: O CICLO DE AJUSTE E CREDIBILIDADE



Fonte: PiauíPrev (2025).

A REFORMA DA PREVIDÊNCIA EM 2019

● Em 2019, outro passo difícil foi dado: a
Reforma da Previdência Estadual. Inspirada
na reforma federal, foi mais uma medida
estruturante, com forte impacto nas contas
públicas de longo prazo.

● A EC nº 54/2019 objetivava a redução do
déficit previdenciário e a diminuição do
comprometimento de aportes do Tesouro ao
RPPS.

● A Reforma produziu efeitos rapidamente
com redução de aproximadamente 80% do
déficit previdenciário entre os anos de 2019 e
2024.



RESULTADOS: O RETORNO DA CAPAG B

● As medidas implementadas em 2016 e 2019
permitiram que o estado retomasse a saúde
orçamentária e financeira.

● Essa retomada foi evidenciada pela
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que
em 2021, voltou a atribuir a CAPAG B ao
estado, conferindo-lhe o selo de “bom
pagador”.

● Essa avaliação tornou possível que o estado
acessasse a garantia da União, iniciando um
novo ciclo forte de investimentos públicos.
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RESULTADOS: MAIS INVESTIMENTOS PÚBLICOS



INVESTIMENTOS C/ OP. DE CRÉDITO (2021 - 2025)



INVESTIMENTOS C/ OP. DE CRÉDITO (2021 - 2025)





INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA: O CASO DO DER 2023-2025

Investimentos realizados desde Janeiro/2023

➔Malha rodoviária total do PI: 13.065 km
➔Malha pavimentada: 8.538 km (65%)
➔Malha não pavimentada: 4.527 km (35%)



Governo do Estado + PPP

- PPP R$ 650.049.692,73
- DER R$ 356.823.611,66

No DER :
Construção - R$ 265.304.179,78
Recuperação - R$ 91.519.431,80

INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA: O CASO DO DER 2023-2025



INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA: O CASO DO DER 2023-2025



● A gestão atingiu um patamar de referência nacional, com resultados técnicos que
posicionam o Piauí como um exemplo de administração pública baseada em evidências.

OUTROS RESULTADOS: PIAUÍ COMO REFERÊNCIA EM GESTÃO



Este é o resultado mais emblemático da gestão.

EDUCAÇÃO: DA PERIFERIA À ELITE NACIONAL



Transformamos a segurança em um case study de política pública eficaz.

SEG. PÚBLICA: EFICIÊNCIA OPERACIONAL RECONHECIDA



Construímos um diferencial competitivo sustentável.

GESTÃO FISCAL E CAPACIDADE DE INVESTIMENTO



PLANO DE GESTÃO: VISÃO GERAL DOS COMPROMISSOS

(69%)

(31%)



COMPROMISSOS DE GOVERNO: PLANO DE GESTÃO E G1

● Nº de compromissos: 178
● Concluídos: 143 (80%) 
● Parc. Concluídos: 35 (20%) 

● Nº de compromissos: 54
● Concluídos: 37 (69%) 
● Parc. Concluídos: 17 (31%) 





PROGRAMA DE PAGAMENTO DE DÍVIDAS DOS ESTADOS (PROPAG)

● LC nº 212/2025: institui o Programa de melhoria da
trajetória de endividamento dos entes federais com
dívidas com o Governo Federal.

● Beneficia esses estados com juros reais de 0% a 2%
a.a. e prazo de até 30 anos para pagamento. A
economia estimada para os 4 estados mais
endividados será maior que R$ 91 bilhões até 2029.

● Paradoxo do “bom aluno”: estados sem dívidas com
Governo Federal (PI e TO), não tiveram acesso a
maioria dos benefícios do PROPAG.

● Após reivindicação do PI e de outros estados, foi
aprovada emenda à LC nº 212/2025 criando o Fundo
de Equalização Federal (FEF), que beneficiará
estados com pouca ou nenhuma dívida com a União.

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN (2025).
Nota: (1) Dados de endividamento em % da RCL em 2024. (2) Projeções
de economia entre os anos de 2025 e 2029 disponibilizados pela STN.

UF
ENDIVIDAMENTO 

(DCL/RCL)1

ECONOMIA ESTIMADA 
COM PROPAG²

SP 125,36% 37,9 bi

RJ 211,23% 26,3 bi 

RS 184,67% 13,7 bi

MG 162,59% 13,8 bi

TOTAL 91,7 bi

Valores em bilhões (R$)

No mesmo período, o nível de endividamento 
(DCL/RCL) do Estado do Piauí foi de 62,72%.



TRAJETÓRIA DA TAXA SELIC (2005-2025)

Fonte: Banco Central do Brasil (BCB)
Elaboração: SEPLAN/SUTEF/DOIN





Para manter o crescimento dos investimentos públicos com responsabilidade fiscal, o 
Estado preparou um novo pacote de 6 medidas fiscais modernas, técnicas e sustentáveis.

O FUTURO EXIGE NOVAS MEDIDAS



● Objetivo: modernizar o perfil da dívida,
alongar prazos e reduzir custos.

● Duas operações a serem contratadas com o
Banco do Brasil (BB) e o Banco Mundial (BIRD).

● Economia total estimada em R$ 5,1bi (média 
de 850 milhões/ano).

REESTRUTURAÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA

BB BIRD

Valor R$ 5,8 bi USD 392 mi

Juros CDI + 1,22% SOFR + 1,68%

Prazo 25 anos 35 anos

Carência 2 anos 2 anos

Início Julho/2025 Dezembro/2025



ALTERAÇÃO DO TETO DE GASTOS (EC)



NOVA LEI DE QUALIDADE FISCAL



PLDO 2026 – DIRETRIZES PARA A SUSTENTABILIDADE FISCAL E EFICIÊNCIA 
ORÇAMENTÁRIA

● Aplicação conjunta de dois marcos: MFMP e 
MOMP são institucionalizados na LDO 2026.

● MFMP (Marco Fiscal): Projeta receitas, 
despesas, resultados e dívida com metas 
vinculantes (2026) e projeções até 2029.

● MOMP (Marco Orçamentário): Define limites 
setoriais e prioridades plurianuais, dando 
consistência ao orçamento.

● Sustentabilidade fiscal: Fortalece o 
compromisso com equilíbrio de gastos e boas 
práticas.

● Eficiência e transparência: Projeções de 
médio prazo melhoram a governança e o 
controle da dívida.



VISÃO SINTÉTICA DO MARCO FISCAL (Receitas e Despesas)

● Receitas líquidas e despesas
projetadas em R$ 25,4 bilhões para
2026.

● Receitas de Capital alcançam pico
em 2026, impulsionadas por
Operações de Crédito e
Transferências de Capital.

● Despesas obrigatórias continuam a
liderar a estrutura de gastos,
exigindo disciplina e previsibilidade
no planejamento.

Agregadores 2026 (R$) 2027 (R$)

Receitas Correntes
21,96 bi 
(aprox.)

23,40 bi 
(aprox.)

Receitas de Capital 3,44 bi 1,21 bi

Total de Receitas 25,40 bi 24,61 bi

Despesas Obrigatórias 17,13 bi 18,27 bi

Despesas Essenciais 4,16 bi 4,22 bi

Despesas Prioritárias 3,65 bi 1,66 bi

Demais Ações e 
Projetos 0,12 bi 0,1 bi

Reserva de 
Contingência 0,34 bi 0,35 bi

Total de Despesas 25,40 bi 24,61 bi

Nota: A queda das receitas de capital entre 2026 e 2027 reflete o
comportamento típico dos ciclos de governo, com desaceleração
no primeiro ano da gestão seguinte.



VISÃO SINTÉTICA DO CLASSIFICADOR ORÇAMENTÁRIO





PARÂMETROS MACROECONÔMICOS - PLDO 2026

Receita Corrente
Líquida (RCL)

2026: 18,9 bi

2027: 20,3 bi

2028: 21,2 bi

2029: 22,5 bi

PIB Real 
(Crescimento %)

2026: 1,6%

2027: 1,99%

2028: 2,0%

2029: 2,0%

Câmbio
(R$/US$)

2026: 6,00

2027: 5,90

2028: 5,90

2029: 5,90

Inflação
(%)

2026: 4,5%

2027: 4,0%

2028: 3,78%

2029: 3,78%

Fonte: Boletim Focus divulgado pelo Banco Central do Brasil - BCB em 24/03/2025.



METAS FISCAIS PARA 2026

Nota: Os valores das despesas com juros e amortização serão revistos em função da renegociação da dívida estadual, com
reflexos sobre a despesa total, o resultado nominal e os indicadores de endividamento.



PANORAMA DE RECEITAS (2026)

● Nas Receitas correntes 
há predominância de 
Receita Tributária e 
Transferências Correntes 
(95,2% do total de 
Corrente).

● As Receitas de Capitais 
são impulsionadas por 
Operações de Crédito 
(83% do total de Capital)



PANORAMA DE RECEITAS CORRENTES (2026) - FONTES 500 e 501

● FPE e ICMS respondem a
cerca de 87% do total de
receitas correntes das
fontes de recursos não
vinculados

Receitas correntes 
(Fontes 500 e 501)

Valor (R$ Milhares)

FPE 7.136.106

ICMS 5.337.023

Outras 1.847.362

Total 14.320.491



PANORAMA DE DESPESAS (2026)

R$  Milhares

Classificação 2026

Pessoal e encargos sociais 10.296.998

Juros e encargos da dívida* 1.626.059

Outras despesas correntes 5.391.090

Despesas correntes 17.314.147

Despesas com fontes RPPS 3.075.785

Investimentos 3.418.278

Inversões financeiras 228.103

Amortização da dívida* 1.366.705

Despesas de capital 5.013.086

Restos a pagar 369.202

● Despesas Correntes: R$ 17,3 
bilhões

○ Crescimento de 3,7% em 
relação a 2025; +50% em 
relação a 2022.

● Despesas de Capital: R$ 5,01 
bilhões

● A alta participação de despesas 
obrigatórias (pessoal e encargos) 
exige controle contínuo.

● Investimentos em 2026 atingem 
um pico.

Nota: Os valores referentes a Juros e
Amortização serão ajustados em função
da renegociação da dívida estadual.



GESTÃO DOS RISCOS FISCAIS

● Implementação de uma Política de Gestão de Riscos 
Fiscais institucionaliza a sistemática da gestão desses 
riscos na administração estadual (define processos, 
competências e responsabilidades).

● Anexo de Riscos Fiscais mais robusto e transparente, 
com evidenciação dos principais eventos que podem 
ocasionar  exposição das finanças públicas estaduais;

● Preparação de planos de contingência para definição das 
estratégias planejadas de mitigação.

● Incorporação dos riscos ao planejamento orçamentário.



GESTÃO DOS RISCOS FISCAIS



gabinete@seplan.pi.gov.br
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